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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

N° do Edital: Concorrência n.º 02/2014  

 

N° do expediente: 965/2014 

  

Unidade Administrativa encarregada de licitar: SEMAD – CPL 

 

Órgãos interessados na licitação: SEMPLA 

 

Objeto: Pavimentação com blocos intertravados de concreto nas ruas do Município de São 

Luiz Gonzaga. 

 

 

  O Município de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul, torna público, 

para ciência dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA. 

 

  A documentação e propostas relativas à licitação serão recebidas no dia 17 de 

julho de 2014, até às 09 horas, ou caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil 

subsequente, no Salão Nobre da Prefeitura, à rua Venâncio Aires, n.º 2438, CEP 97.800-000.  

 

  Esta licitação se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 23 de junho de 1993, suas 

alterações posteriores e Lei Complementar nº 123/2006, sujeitando-se às exigências e condições 

estabelecidas no presente instrumento convocatório. 

 

 

I - DO OBJETO 

 

   É objeto desta licitação a contratação de empresa em regime de empreitada 

global, com fornecimento de material e mão-de-obra, objetivando a pavimentação com blocos 

intertravados de concreto nas ruas do Município de São Luiz Gonzaga, RS, conforme 

especificações contidas no memorial descritivo, orçamento e cronograma físico-financeiro os 

quais fazem parte deste edital na condição de anexos. Serão pavimentados os seguintes locais: 

Item Quant. Locais Valor  

01 2.024 m² Pavimentação com blocos intertravados de concreto na 

Travessa Henrique Sommer, Bairro Floresta, 

município de São Luiz Gonzaga, RS - Contrato de 

Repasse n.º 1003.983-24/2013 Ministério das Cidades. 

R$  262.418,99 

02 2.640 m² Pavimentação com blocos intertravados de concreto na 

rua Pedro Pereira Camargo, Bairro Raimundo Gomes 

Neto, município de São Luiz Gonzaga, RS - Contrato 

de Repasse n.º 1008.099-24/2013 Ministério das 

Cidades/Caixa. 

R$  249.647,32 

03 3.685 m² Pavimentação com blocos intertravados de concreto na 

Av. Jucelino Kubistchek de Oliveira, Distrito 

Industrial, município de São Luiz Gonzaga, RS - 

Contrato de Repasse n.º 1012.174-75/2013 Ministério 

das Cidades/Caixa. 

R$  317.205,01 

Custo estimado R$  829.271,32 
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    Havendo contratação da mesma empresa em mais de um item e sendo dada 

Ordem de Início concomitante, a obra deve ser iniciada nos locais definidos e terminar dentro 

dos prazos definidos no cronograma físico-financeiro, não sendo aceito o término de uma obra 

para o início de outra. 

 

 

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

1. Dos Envelopes 

  

Os licitantes deverão apresentar, no local, dia e hora designados no preâmbulo 

deste, o envelope n.º 1 – Documentação e o envelope n.º 2 – Proposta. Os envelopes deverão 

estar fechados e indevassáveis, com a seguinte inscrição: 

 

Prefeitura Municipal de São Gonzaga/ Comissão Permanente de Licitações - CLP 

Concorrência n.º 02/2014 

Envelope n° 01 Documentação  

Nome da Empresa 

 

Prefeitura Municipal de São Gonzaga/ Comissão Permanente de Licitações - CLP 

Concorrência n.º 02/2014 

Envelope n° 02 Proposta  

Nome da Empresa 

 

2. Da Participação 

 

Poderão participar desta concorrência entidades empresariais cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que cumpram as exigências do presente 

instrumento convocatório. 

 As empresas interessadas em participar deste certame deverão apresentar no 

envelope n º 01, os documentos abaixo relacionados, originais ou fotocópias autenticadas em 

cartório ou por servidor do Município: 

A) DOCUMENTOS EXIGIDOS NOS SUBITENS 3.1 A 3.5;  

B) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ASSINADA POR SÓCIOS COM PODERES DE GERÊNCIA OU PROCURADOR, 

PODENDO SER UTILIZADO O MODELO CONSTANTE NO ANEXO II; 

C) ATESTADO DE VISITA, A SER FORNECIDO PELO TITULAR DO ÓRGÃO QUE 

REQUISITOU OS SERVIÇOS/OBRAS OU PELO ENGENHEIRO DA PREFEITURA; 

D) DECLARAÇÃO DO PROPONENTE, FIRMADA TAMBÉM PELO SEU RESPONSÁVEL 

TÉCNICO, LEGALMENTE HABILITADO, DE QUE, ATRAVÉS DE VISITA DO LOCAL DAS OBRAS E/OU 

SERVIÇOS, ACEITA COMO VÁLIDA A SITUAÇÃO EM QUE SE ENCONTRA AQUELE LOCAL PARA A 

REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

E) CASO QUEIRA UTILIZAR OS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006, 

APRESENTAR DECLARAÇÃO CONFORME DISPOSTO NO SUBITEM 2.1. 

Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de 

credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos 

constantes da presente licitação, dentro do envelope nº 01. 

Não poderão participar desta licitação: 

a) Pessoas jurídicas proibidas de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 
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b) Pessoas jurídicas declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas 

de contratar com a Administração Pública; 

c) Pessoas jurídicas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil 

com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 

da lei nº 8.666, de 1993; 

e)  Pessoas jurídicas que estejam sob falência, em recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

f) Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio sejam controladoras, 

coligadas ou subsidiárias entre si. 

Nenhuma licitante poderá participar desta concorrência com mais de uma 

Proposta. 

A participação na presente concorrência implica, tacitamente, para a licitante: a 

confirmação de que tem as informações necessárias ao cumprimento desta concorrência; a 

aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e 

de seus anexos; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase do processo.  

A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e 

Documentos de Habilitação exigidos nesta concorrência. 

 

2.1. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas: 

 

2.1.1 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 

da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no subitem 2.1.2 e item VI 

– Critério de Desempate deste edital, deverão apresentar, no envelope de habilitação declaração, 

firmada por responsável técnico, devidamente inscrito no Conselho Regional de 

Contabilidade, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além 

de todos os documentos previstos nos subitens 2 e 3.1 a 3.5 deste edital. 

2.1.1.1 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita 

bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios 

previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados 

no subitem 2.1.2  item VI –Do Critério de Desempate deste edital, conforme o disposto no art. 

34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de 

habilitação, declaração, firmada por responsável técnico, devidamente inscrito no Conselho 

Regional de Contabilidade, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além 

de todos os documentos previstos nos subitens 2 e 3.1 a 3.
.
5 deste edital 

2.1.2 A microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no subitem 3.2, deste 

edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a 

sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

certame. 

2.1.3 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a 

empresa de pequeno porte e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que 

apresentem alguma restrição. 

2.1.4 O prazo de que trata o item 2.1.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

2.1.5 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.1.2, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 
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VII – Dos prazos deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

2.1.6 Consideram-se microempresas e empresas de pequeno porte, conforme art. 

3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Art. 3º  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de 

pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 

966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de 

Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 

cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais); 
II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 

equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos 

e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos  mil 

reais).  

 

3. Da Documentação 

 

3.1 Documentos relativos à habilitação jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei federal n° 6.404/76 ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 

3.2. Documentos relativos à regularidade fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual; 

c) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Federal (CND da dívida ativa da União e da 

Receita Federal); 

d) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Estadual;  

e) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Municipal;  

f) Certidão que prove a regularidade com a Seguridade Social; e 

g) Certidão que prove a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

3.3. Documentos relativos à qualificação técnica 

a) Certidão de registro da empresa e de todos os profissionais integrantes de seu quadro técnico 

no Conselho Competente, com prazo de validade em vigor. 

b) Atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da empresa, 

registrado no Conselho Competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível em características com o ora 

licitado; 

Observação: os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço 

técnico objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração.  

c) Comprovante de Registro/Licença de Operação na FEPAM (LO) da empresa (pedreira) 

fornecedora dos materiais necessários para realização da obra, e uma declaração reconhecida em 

cartório, emitida pelo licitante, afirmando que esta empresa será a fornecedora dos materiais caso 

este seja vencedor no certame e venha a contratar com a Administração Pública; 

 

3.4 – Documentos relativos à qualificação econômica e financeira 

http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/Leis/2002/lei10406.htm
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a) Certidão negativa de falência e concordata, ou, se for o caso, Certidão de Recuperação 

Judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a 

90 (noventa) dias. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Ultimo Exercício que comprovem a 

boa situação financeira da empresa.  

c) Cálculo da boa situação financeira da empresa, devendo ser alcançado os seguintes índices:  

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

PL = Patrimônio Líquido 

 

Liquidez Geral:         AC + ARLP         (deve ser igual ou maior que 1,0) 

      PC      ELP 

 

Garantia de Capital de Terceiros:      PL       (deve ser igual ou maior que 0,2) 

                       PC + ELP 

 

 O índice estabelecido pela Administração, para certificar a boa situação financeira 

da empresa, é igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero) para Liquidez Geral e igual ou maior que 

0,2 (zero vírgula dois), para Garantia de Capital de Terceiros. 

 

3.5. Documento Relativo ao Cumprimento ao Disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição da República e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas: 

a) Declaração de que a licitante observa o disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição da 

República, que versa sobre a proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre, a menores de 

dezoito, e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos ficando ciente que a infração importará em cláusula de rescisão de 

contrato. 

b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. OBS: Certidão gratuita, 

expedida mediante acesso as páginas: http://www.tst.jus.br ou http://www.csjt.jus.br. 

                                                                                                                       

4. Da Proposta 

 

  A proposta deverá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, redigida 

em português de forma clara, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e 

incluirá: 

a) Orçamento discriminado em preços unitários e globais, expresso em moeda corrente nacional, 

devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e 

trabalhistas, assinado, também, por técnico legalmente habilitado; 

b) Cronograma físico-financeiro, contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de 

pagamento, assinado por técnico legalmente habilitado; 

d) prazo mínimo de validade da proposta de 120 dias, a contar da data designada para a entrega 

dos envelopes desta tomada de preços. Se na proposta não constar prazo de validade, 

subentender-se-á 60 dias. 

 

 

III – DO CUSTO ESTIMADO 

 

http://www.tst.jus.br/
http://www.csjt.jus.br/
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  O custo estimado para a pavimentação com blocos intertravados de concreto nas 

ruas do Município de São Luiz Gonzaga é de R$ 829.271,32 (oitocentos e vinte e nove mil, 

duzentos e setenta e um reais e trinta e dois centavos), sendo que R$ 262.418,99 (duzentos e 

sessenta e dois mil, quatrocentos e dezoito reais e noventa e nove centavos) referem-se à Trav. 

Henrique Sommer, R$ 249.647,32 (duzentos e quarenta e nove mi, seiscentos e quarenta e sete 

reais e trinta e dois centavos) à rua Pedro Pereira Camargo, e R$ 317.205,01(trezentos e 

dezessete mil, duzentos e cinco reais e um centavo) à Av. Juscelino K. de Oliveira, conforme 

orçamento anexo ao presente Edital.  

 

 

IV - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

  As propostas das licitantes habilitadas, apresentadas de acordo com as 

especificações e exigências deste edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR 

ITEM e classificadas pela ordem crescente dos preços propostos respeitado o critério de 

aceitabilidade dos preços. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores acima do 

custo estimado, bem como aquelas que estejam em desconformidade com a descrição do item.  

Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de 

trabalho, serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor bruto, 

correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, deduzidos 

daquele os valores, expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, relativos ao 

fornecimento de material e aluguel de equipamentos a serem utilizados na obra. 

Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 

43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 

 

 

V - DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

 

a) Da desclassificação em razão do critério de aceitabilidade dos preços: 

  Serão desclassificadas: 

a) as propostas com valor global superior ao do orçamento estimado; 

b) as propostas com preços manifestamente inexequíveis. 

 

b) Das propostas consideradas manifestamente inexequíveis: 

  Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam 

inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

  a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração, ou 

b) valor orçado pela Administração, constante no item III – Do Custo Estimado. 

 

c) Da hipótese de exigência de prestação de garantia para assinatura do contrato (art. 48, § 

2º, Lei n.º 8.666/93) 

     Do licitante classificado cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta 

por cento) do menor valor a que se referem as alíneas a e b, será exigida, para a assinatura do 

contrato, prestação de garantia, dentre as modalidades previstas no § 1º. do artigo 56, da Lei de 

Licitações, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da 

correspondente proposta.  

 

 

VI - CRITÉRIO DE DESEMPATE 
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Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.1, deste 

edital. 

Entende-se como empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela 

microempresa, empresa de pequeno porte e pela cooperativa sejam iguais ou superiores em até 

10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 

A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da 

proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo 

do recurso interposto. 

Ocorrendo o empate, na forma do parágrafo anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 

proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por 

escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 

vencedora do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa convocada na 

forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, 

pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do empate, a apresentação de nova 

proposta, no prazo e na forma prevista na letra “a”. 

c) Se houver duas ou mais microempresas, e/ou empresas de pequeno porte e/ou 

cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão 

convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das letras anteriores. 

Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa satisfizer as 

exigências deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor. 

O disposto nos parágrafos anteriores, não se aplica às hipóteses em que a proposta 

de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa (que satisfaça as exigências do item 2.1.1, deste edital). 

As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato 

público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 

 

VII - DOS PRAZOS 

 

  No prazo de até 05 dias, a contar do recebimento da convocação, o licitante 

vencedor deverá contratar com a Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

O prazo de que trata o parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 

mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo de 05 

(cinco) dias. 

Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou então revogará a 

licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos. 

 

 

VIII – DOS RECURSOS 
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  Dos atos praticados pela Administração no curso do procedimento licitatório 

caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 

 

IX– DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

 

  Os interessados poderão obter informações complementares e esclarecimentos 

sobre a licitação, na Prefeitura Municipal, com a CPL, à rua Venâncio Aires, n.º 2438, São Luiz 

Gonzaga, ou pelo fone 55 3352 4040. 

 

 

 X – DOS ANEXOS  

 

                      Fazem parte deste Edital, como anexos: minuta do contrato (Anexo I); modelo de 

declaração de idoneidade (Anexo II); memorial descritivo, cronograma, orçamento e plantas 

(Anexo III). 

 

 

XI - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

contratante, especialmente designado. 

A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados. 

A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 

contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a este Município ou sua fiscalização. 

A licitante assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de 

proteção aos seus empregados e ao meio ambiente, bem como pelos encargos previdenciários, 

fiscais e comerciais resultante da execução do contrato. 

A contratada deverá apresentar durante a execução do contrato, quando solicitado, 

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações 

assumidas no contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 

fiscais e comerciais. 

A inadimplência da contratada, com referência aos encargos referidos neste item, 

não transfere à contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto ou 

restringir a regularização e o uso da obra. 

 

 

XII - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÃO: 

 

A contratada declara ter pleno conhecimento do local onde se executará o objeto da 

licitação, e de suas condições, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento 

integral e pontual das obrigações assumidas. 

A contratada se obriga: 

a) A substituir, no prazo máximo de uma semana, sob sua responsabilidade o que 

esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos; 
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b) A refazer a suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em 

desobediência às normas técnicas vigentes; 

c) A remover após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos 

de qualquer natureza, proveniente da obra objeto da presente licitação; 

d) A cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentadoras sobre medicina e 

segurança do trabalho; 

e) Sinalizar e iluminar convenientemente, à suas expensas, o local da execução da 

obra, objeto deste edital, de acordo com as normas vigentes. 

 

 

XIII – OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 

  A apresentação do envelope por parte da licitante interessada implica a total 

concordância com as condições do edital de licitação e da minuta do termo de contrato. 

  As cláusulas da minuta do Termo de Contrato são parte integrante do edital de 

licitação. 

  É facultada à CPL, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências 

destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar 

esclarecimentos adicionais às licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 

horas. 

  As comunicações dos atos relativos à licitação serão feitas SOMENTE via fax, 

quando a empresa não tiver mandando representante para participar da licitação. 

  Fica eleito o Foro de São Luiz Gonzaga para dirimir controvérsia resultante do 

presente Edital. 

 

  Gabinete do Prefeito Municipal, São Luiz Gonzaga, RS, 13 de junho de 2014. 

 

 

 

 

JUNARO RAMBO FIGUEIREDO 

Prefeito Municipal  

 

 
De acordo com o cronograma de pagamentos. 

 

 

Marcelo Moura Fiess 

Secretário Municipal da Fazenda  

 

 

O presente edital está conforme o disposto da Lei 

n.º 8.666/93 e alterações posteriores. É o parecer. 

 

 

Lucas Adams Wesz 

Assessor Jurídico do Executivo Municipal 
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ANEXO I – CONCORRÊNCIA N.° 02/2014 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

Contrato de execução de obra de engenharia destinada a 

pavimentação com blocos intertravados de concreto nas ruas do 

Município de São Luiz Gonzaga, RS, que celebram o 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA e a empresa (...) 

 

 

 

   Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ 

GONZAGA, PODER EXECUTIVO, CNPJ n.º 87.613.022/0001-05, com sede na rua 

Venâncio Aires, n.º 2438, centro, São Luiz Gonzaga, RS, CEP 97.800-000, telefone 55 3352 

4040, presentado, neste ato, pelo Sr. Prefeito Municipal Junaro Rambo Figueiredo, doravante 

denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa (...), estabelecida à rua (endereço 

completo), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.º (....), representada, neste 

ato, por (....), inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o n.º (....), doravante denominada 

CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na cláusula primeira – do objeto. 

 

  O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na 

consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo n.º 

965/2014, Concorrência n.º 02/2014, regendo-se pela Lei Federal n.º 8666, de 21 de junho de 

1993 e legislação pertinente, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes.  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto do presente contrato é a execução de obra de engenharia destinada a 

pavimentação com blocos intertravados de concretos nas ruas do Município de São Luiz 

Gonzaga, RS, conforme especificações contidas no memorial descritivo, cronograma físico-

financeiro, orçamento da contratada, constantes no Edital de Concorrência n.º 02/2014 e que, 

independentemente de transcrição, integram o presente instrumento. Serão pavimentados os 

seguintes locais: 

Item Quant. Locais Valor  

01 2.024 m² Pavimentação com blocos intertravados de concreto na 

Travessa Henrique Sommer, Bairro Floresta, 

município de São Luiz Gonzaga, RS - Contrato de 

Repasse n.º 1003.983-24/2013 Ministério das Cidades. 

 

02 2.640 m² Pavimentação com blocos intertravados de concreto na 

rua Pedro Pereira Camargo, Bairro Raimundo Gomes 

Neto, município de São Luiz Gonzaga, RS - Contrato 

de Repasse n.º 1008.099-24/2013 Ministério das 

Cidades/Caixa. 

 

03 3.685 m² Pavimentação com blocos intertravados de concreto na 

Av. Jucelino Kubistchek de Oliveira, Distrito 

Industrial, município de São Luiz Gonzaga, RS - 

Contrato de Repasse n.º 1012.174-75/2013 Ministério 

das Cidades/Caixa. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

 

  A execução do presente contrato far-se-á sob a forma de execução indireta, em 

regime de empreitada global com fornecimento de material e mão-de-obra. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

contratante, especialmente designado. 

A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados. 

A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 

contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a este Município ou sua fiscalização. 

A contratada assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e 

de proteção aos seus empregados e ao meio ambiente, bem como pelos encargos previdenciários, 

fiscais e comerciais resultante da execução do contrato. 

A contratada deverá apresentar durante a execução do contrato, quando solicitado, 

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações 

assumidas no contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 

fiscais e comerciais. 

A inadimplência da contratada, com referência aos encargos referidos neste item, 

não transfere à contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto ou 

restringir a regularização e o uso da obra. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

  O preço para o presente ajuste é de R$ ...... (.........), constante da proposta 

vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e 

suficiente para a total execução do presente objeto. 

   

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, sem prejuízo da possibilidade da emissão de reforços ou anulações, em 

razão da disponibilidade orçamentária, ou ainda, nova determinação legal:  

Item 01: 

- 1102 – 15 – 0452 – 0720 – 2086 – 449051000000 – Obras e Instalações – 1205 – SEMOV. 

- 1102 – 15 – 0452 – 0720 – 2086 – 449051000000 – Obras e Instalações – 0001 – SEMOV. 

Item 02: 

- 1102 – 15 – 0452 – 0720 – 2086 – 449051000000 – Obras e Instalações – 1207 – SEMOV. 

- 1102 – 15 – 0452 – 0720 – 2086 – 449051000000 – Obras e Instalações – 0001 – SEMOV. 

Item 03: 

- 1102 – 15 – 0452 – 0720 – 2086 – 449051000000 – Obras e Instalações – 1203 – SEMOV. 

- 1102 – 15 – 0452 – 0720 – 2086 – 449051000000 – Obras e Instalações – 0001 – SEMOV. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
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O pagamento será efetuado até o 5° dia útil do mês subsequente ao da prestação 

dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura à Secretaria Municipal da 

Fazenda, devendo constar nela ou acompanhá-la os seguintes documentos: boletim de medição 

expedido pelo Setor de Engenharia do Município, apresentação da Nota Fiscal-Fatura e ao final 

da obra declaração de recebimento firmada pela Comissão Permanente de Recebimentos.  

    O documento fiscal deverá ser, obrigatoriamente, do estabelecimento que 

apresentou a proposta vencedora da licitação. 

Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de 

recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS. 

Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a 

matéria. 

             A protocolização somente poderá se dar após a conclusão e liberação das etapas 

da obra pelo órgão fiscalizador competente, conforme cronograma físico-financeiro. 

Os pagamentos serão efetuados com recursos a serem repassados pela Caixa 

Econômica Federal – Contrato de Repasse n.º 1003.983-24/2013 Ministério das Cidades,  

Contrato de Repasse n.º 1008.099-24/2013 Ministério das Cidades e Contrato de Repasse n.º 

1012.174-75/2013 Ministério das Cidades. 
 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS  

 

   As obras terão início no prazo de 03 (três) dias, a contar do recebimento da 

autorização e serão executadas de acordo com o Edital, proposta vencedora e as cláusulas desse 

instrumento.  

 Iniciadas as obras, deverão ser concluídas em até: 

Item  Local Prazo 

01 Trav. Henrique Sommer 02 meses 

02 Rua Pedro Pereira Camargo 02 meses 

03 Av. Juscelino K. de Oliveira 02 meses 

  Havendo contratação de mais de um item e sendo dada Ordem de Início 

concomitante, a obra deve ser iniciada nos locais definidos e terminar dentro dos prazos acima, 

não sendo aceito o término de uma obra para o início de outra. 

O prazo para conclusão das obras poderá ser alterado, sempre mediante aditivo, 

nos seguintes casos: 

  a) de comum acordo entre as partes 

  b) unilateralmente pela CONTRATANTE nos casos previstos no art. 65, I, da Lei 

n.º 8.666/93. 

  O objeto do presente contrato se estiver de acordo com as especificações do edital, 

da proposta e do presente instrumento será recebido:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em 15 dias; 

b) definitivamente, pela CPRO (Comissão Permanente de Recebimento de Obras), mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou 

vistoria de 15 dias que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.   

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DA OBRA 

 

  O objeto do presente contrato tem garantia de 05 (cinco) anos consoante dispõe o 

art. 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o 

licitante responsável por todos os encargos decorrentes disso. 
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É de responsabilidade da Contratada a qualidade das obras, materiais e serviços 

executados/fornecidos, devendo a mesma promover a readequações sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.  

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. Dos Direitos 

1.1. do CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 

1.2. da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

2. Das Obrigações 

2.1. do CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado; e 

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato. 

2.2. da CONTRATADA: 

a) assegurar a perfeita execução da(s) obra(s) e/ou serviço(s), sua proteção e conservação até o 

recebimento definitivo da(s) mesma(s); 

b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, comerciais, trabalhistas e 

previdenciárias decorrentes da execução do presente contrato. 

d) a substituir, no prazo máximo de uma semana, sob sua responsabilidade o que esteja 

prejudicando o bom andamento dos trabalhos; 

e) a refazer a suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em desobediência às normas 

técnicas vigentes; 

f) a remover após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de qualquer 

natureza, proveniente da obra objeto da presente licitação; 

g) a cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do 

Trabalho; 

h) sinalizar e iluminar convenientemente, à suas expensas, o local da execução da obra, objeto 

deste Edital, de acordo com as normas vigentes; 

i) permitir e facilitar à Fiscalização a Inspeção ao local da(s) obra(s) e/ou serviço(s) em qualquer 

dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta; 

j) comunicar à Secretaria Municipal de Planejamento qualquer ocorrência que possa impedir a 

conclusão da(s) obra(s) e/ou serviço(s), dentro do Cronograma; 

k) substituir qualquer material, quando em desacordo com as respectivas especificações. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

  A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 

administrativa, previstos nos art. 77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

  Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n° 8.666/93. 

  Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos 

decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
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  A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

- de 10 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 

- de 10 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as 

especificações e negligência na execução do objeto contratado; e 

- de 0,5 % por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a entrega do bem. 

c) suspensão do direito de contratar com o Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com a 

seguinte graduação: 

6 meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

1 ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

2 anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, feita 

pelo Prefeito Municipal, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a 

execução do contrato, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado. 

Parágrafo único - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 

do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser 

causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

  Fica eleito o Foro de São Luiz Gonzaga para dirimir dúvida ou questões oriundas 

do presente contrato. 

  E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas 

vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

(...........................................................................) 
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ANEXO II – CONCORRÊNCIA n.º 02/2014 

 

 

MODELO  DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

 

Declaração de idoneidade 

 

 

 

  Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa 

__________________________________________, não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV, art. 87, da Lei Federal n.° 

8.666/93 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a 

entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade 

jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira.  

 

 

 

____________________________, ______ de ________________________ de 2014. 

 

 

 

______________________________________________ 

Diretor, Sócio gerente ou equivalente 
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ANEXO III – CONCORRÊNCIA N.° 02/2014 

 

MEMORIAL DESCRITIVO, ORÇAMENTO,  

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E PLANTAS 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

LOCAL: TRAVESSA HENRIQUE SOMMER – BAIRRO FLORESTA 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 

 

1) ESPESSURA DO PAVIMENTO: 

  

Conforme método do DNER, quando não se dispõe dos resultados de CBR do 

subleito, adota-se para tanto o Isig = IS ( Índice de Suporte ). 

O material do subleito é uma mescla de areia argilosa, areia siltosa, característica 

do solo regional, o qual possui um IG ( Índice de Grupo ) com variação entre 0 e 4, indicando 

um IS ( Índice de Suporte) = CBR do subleito variável de 12 a 20%. 

Ao aplicar-se a fórmula empírica do CBR, tem-se: 

  

 E = 100 + 150 ( P/2 ) ¹/²    E =  espessura do pavimento  (base + pavimento) (cm) 

                            IS + 5                        IS = CBR do pavimento        (%) 

                                                              P = carga por roda                 (ton) 

 

Obs: pode-se empregar 50% da carga por roda, ao usar-se revestimentos com pedras; 

P = 6 (ton) 

Usando-se a variação entre (12 e 20 %) temos:  e 1 =  100 + 150 (6/2 ) ¹/²   =  21,16 cm 

                                                                                                   12 + 5 

                                                                                            e 2 =  100 + 150 ( 6/2 ) ¹/²   =  14,39 cm 

                                                                                                    20 + 5 

Adotando um valor médio: e = (21,16 + 14,39) / 2 = 17,77 cm 

 

Para atingir-se a altura de 17,77 cm, descontando-se a espessura mínima de 8,00 

cm para o revestimento bloquete), necessita-se uma base compactada (colchão de pó de pedra) 

de 9,77 cm, a saber: 

 

 Es = Ec * peso esp. do solo compactado              Es = espessura solo solto                       

                       Peso esp. do solo solto                   Ec = espessura solo compactado 

 

 Es = 9,77 * 1,8                    Es = 12,56cm           adotaremos Es= 13 cm. 

                            1,4 

      

 

2. SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

2.1 PLACA DE OBRA 
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A placa de obra deverá ser executada com folhas lisas de zinco, pintadas nas cores 

indicadas, com tintas de resistência as intempéries. As chapas deverão estar sobrepostas sobre 

estrutura de madeira tratada e pintada, sendo que esta estrutura deverá prever efeitos de ventos 

ou outros esforços de tal forma que não ofereçam riscos a terceiros.  

A placa deverá ter as seguintes dimensões: Largura = 2,00 metros – Altura = 1,00 

metros, conforme o modelo da Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga RS. 

A instalação da placa será em local indicado pela Prefeitura Municipal de São 

Luiz Gonzaga RS.  

 

2.2 SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA PARA LOCAÇÃO DA OBRA 

 

A locação geral da obra deverá ser feita por profissionais experientes 

acompanhados de profissional legalmente habilitado, e será indicada no projeto compreendendo 

o eixo longitudinal e as referências de nível. 

Para a execução deste serviço deverão ser utilizados equipamentos topográficos 

de precisão, inclusive com controle horizontal, vertical e de alinhamento, bem como seus 

acessórios. 

Após os serviços preliminares, será procedida a locação de toda a obra seguindo 

rigorosamente as indicações de projeto.  

Caso seja verificada discrepância, entre as reais condições do terreno e os 

elementos do projeto, deverá ser comunicado, por escrito, à fiscalização, que providenciará a 

solução do problema. 

 

 

3 TERRAPLANAGEM 

 

3.1 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE SOLOS 

 

Cortes são segmentos de via, cuja implantação requer escavação do material 

constituinte do terreno natural, ao longo do eixo e no interior dos limites das seções de projeto 

(off-set), que definem o corpo da via.  

As operações de cortes constituem:  

Escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide de 

terraplenagem indicado no projeto;  

Escavação, em alguns casos, dos materiais constituintes do terreno natural, em 

espessuras abaixo do greide de terraplenagem, de acordo com as especificações de projeto, 

quando se tratar de solos de elevada expansão, baixa capacidade de suporte ou solos orgânicos;  

Transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras, previamente 

determinados pela Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga RS, ou a critério da fiscalização; 

Os materiais ocorrentes nos cortes serão classificados em conformidade com as 

seguintes definições:  

a) Materiais de 1ª categoria  

Solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro 

máximo não superior a 0,15m, qualquer que seja o teor de umidade apresentado;  

b) Material Inservível – Solos moles 

São materiais localizados abaixo da cota de sub-base apresentando as 

características de solos orgânicos, turfas, areias muito fofa e solos hidromórficos em geral. Estes 

solos caracterizam-se ainda pela baixa capacidade de suporte e expansão maior que 2%. 

A escavação de cortes será executada mediante a utilização racional de 

equipamentos adequados, que possibilitem a execução de serviços sob condições de projeto e 

produtividade requerida.  

A seleção do equipamento obedecerá às seguintes indicações:  
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a) Equipamentos Topográficos;  

b) Caminhões Basculantes;  

c) Retroescavadeira. 

 A escavação de cortes subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos e em 

conformidade com o projeto executivo. 

 Levantamentos topográficos apontarão se altura, largura e inclinação da 

plataforma nos cortes atendem ao projeto executivo. 

O acabamento da plataforma de corte deverá atender ao projeto, admitidas as 

seguintes tolerâncias:  

a) Variação da altura máxima para eixo e bordas = ± 0,05m;  

b) Variação máxima de largura para cada semi-plataforma = + 0,20m, não se 

admitindo variação para menos; 

c) O abaulamento de cada semi-plataforma = ± 0,5%, em relação ao valor do 

projeto, não se admitindo situações que permitem o acúmulo de água.  

A solidarização dos aterros será controlada mediante a compactação, até obter-se 

a massa específica aparente máxima do solo, correspondendo a 95% da massa específica 

aparente máxima do solo “in situ”, do ensaio DNER ME 129/94. .  

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio 

subleito. No caso de substituição ou adição de material, estes deverão ser provenientes de 

ocorrências de materiais indicados no projeto; ter um diâmetro máximo de partícula igual ou 

inferior a 76 mm; um índice de suporte Califórnia, determinado com a energia do método 

DNER-ME 47-64, igual ou superior ao do material considerado, no dimensionamento do 

pavimento, como representativo do trecho em causa; e expansão inferior a 2%. 

Os equipamentos de compactação e misturas serão escolhidos de acordo com o 

tipo de material empregado. 

A execução da regularização e compactação do subleito compreenderá a remoção 

de toda a vegetação e material orgânico, porventura existente no leito da via. 

Após a execução do reforço, se necessário,  atingido o greide de projeto, procede-

se escarificação geral na profundidade de 20 cm, seguida de pulverização, umedecimento ou 

secagem, compactação e acabamento. 

Os serviços serão aceitos se estiverem de acordo com esta especificação, dentro 

das tolerâncias admitidas, e serão rejeitados em caso contrário. Deverão apresentar acabamento 

satisfatório sendo que os serviços rejeitados serão corrigidos, complementados ou refeitos, sem 

ônus para a Contratante. 

 

 

4) ABERTURA DE VALAS PARA COLOCAÇÃO DE CORDÕES: 

 

a) Após a etapa anterior, serão abertas as valas longitudinais, manualmente, 

localizadas nas bordas da superfície e com profundidade condizente com as dimensões das 

peças. 

b) A marcação das valas será feita topograficamente, obedecendo-se ao 

alinhamento, perfil e demais dimensões do projeto. 

c) Todo material retirado da escavação será depositado fora da plataforma. 

 

 

5) ASSENTAMENTO DOS CORDÕES LATERAIS: 

 

A execução de meio fio de concreto é parte integrante deste projeto. Deverão ser 

executados antes do início da pavimentação com bloquetes. 

a) Os cordões laterais de contenção serão assentados nos fundos das valas e as 

arestas superiores serão perfeitamente alinhadas. 
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b) A parte superior (topo) dos cordões ficará 15,0 cm acima do subleito 

preparado; o fundo das valas será perfeitamente regularizado e apiloado e para correção do 

recalque produzido pelo alinhamento, poderá ser utilizado o material da própria vala, que será, 

por sua vez, apiloado, repetindo-se essa operação até atingir-se o nível recomendado. 

c) O enchimento lateral das valas, para firmar as peças, será feito com o mesmo 

material da escavação, apiloando-se forte e cuidadosamente com soquetes não muito pesados a 

fim de não desalinhar as peças. 

d) As peças terão dimensões de 1,00 de comprimento, 40,0 cm de altura e 8,0 

cm de espessura. 

  

 

6. PREPARAÇÃO DA BASE 

 

Após a conclusão da etapa anterior, será espalhada sobre o subleito compactado, 

uma camada de pó de brita que atenda as características. 

A camada deverá ser espalhada até que se atinja uma camada mínima, 

compactada, de 13 centímetros, coincidente com a camada de projeto, formando um colchão 

onde serão assentes os blocos de concreto pré-moldados. 

 

 

7. ASSENTAMENTO DOS BLOCOS PRÉMOLDADOS: 

 

a) Sobre o colchão de pó de pedra,de espessura mínima de 13 centímetros, o 

piqueteamento dos diversos panos será feito com 1,0 metro de espaçamento no sentido 

transversal e de 4,0 a 5,0 metros no sentido longitudinal, conformando assim o perfil projetado. 

As linhas mestras formam assim um reticulado, facilitando o trabalho de assentamento dos 

blocos e evitando eventuais desvios em relação aos elementos do projeto. Verificar-se-á aqui a 

declividade longitudinal e transversal.    

b) Depois de concluída a marcação, segue-se o assentamento dos blocos, ficando 

as faces de rolamento planas, observando-se uma cuidadosa escolha dos blocos, descartando-se 

os danificados que por ventura forem encontrados. O assentamento dos blocos deverá ser do 

centro para os bordos 

c) Os blocos deverão ter na face superior, destinada ao rolamento, rigorosamente 

de acordo com as Normas, apresentar textura homogênea e lisa, sem fissuras, trincas, ou 

quaisquer outras falhas que possam prejudicar o seu assentamento ou comprometer sua 

durabilidade ou desempenho, não tendo nenhum retoque ou acabamento posterior ao processo de 

fabricação.  

d) Observar-se-á que na colocação dos blocos, feita com auxílio de martelo de 

borracha, estes deverão ser bem unidas e entrelaçadas, não coincidindo as juntas vizinhas, a fim 

de se garantir um travamento eficiente e perfeito. Não se admitirão blocos soltas, sem contatos 

com blocos adjacentes e nem travamentos com lascas. 

e) Os blocos deverão ter 8 (oito) cm de espessura, serem constituídos de cimento 

portland, agregados e água. O cimento deverá obedecer a NBR-5732, NBR-5733, NBR-5735 e 

NBR 5736. Os agregados devem ser naturais ou artificiais obedecendo a NBR-7211. A água 

utilizada na fabricação deverá estar isenta de fatores nocivos de sais, ácidos, álcalis ou materiais 

orgânicos. 

f) A resistência característica estimada à compressão, calculada de acordo com o 

item 6.5 da NBR-9781, deve ser maior ou igual a 35 Mpa. 

 

 

8. REJUNTAMENTO DO CALÇAMENTO e COMPACTAÇÃO 
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a) Após o assentamento será procedida a compactação inicial com vibro 

compactador de placa, pelo menos 2 vezes em direções opostas, com sobreposição de percursos. 

A seguir será feito o rejuntamento de toda a área com areia fina, bem seca e sem impurezas, 

espalhada sobre os blocos em uma fina camada, utilizando uma vassoura até preencher 

completamente as juntas. Após realizar novamente a compactação com pelo menos 4 passadas 

em, no mínimo duas direções. 

b) Seguindo-se as tarefas, há a compactação com rolo compressor liso de 3 rodas 

ou do tipo tandem, de porte médio, com peso mínimo de 10 toneladas ou também com  rolo 

vibratório. 

c) É vedado executar o revestimento em meia pista e por isso deverá ser sempre 

executado em pista inteira; é necessária a existência de desvios, evitando-se qualquer circulação 

de veículos sobre o revestimento durante a obra e somente após a rolagem final, haverá 

condições de trafegabilidade. 

d) A rolagem será sempre no sentido longitudinal, das bordas para o eixo da rua. 

e) A rolagem deverá ser uniforme, progredindo de modo que cada passada 

sobreponha metade da faixa já rolada, até a fixação completa do calçamento; não deve observar-

se mais nenhuma movimentação das pedras quando da passagem do rolo.  

f) Toda depressão ou irregularidade que surja durante a compactação deverá ser 

corrigida, removendo ou recolocando os blocos, com adição complementar e adequada de 

material no colchão, até verificar-se a perfeita correção. 

g) Quando houver ocorrência individualizada de blocos soltos, os mesmos serão 

substituídos por outros, assentados com auxílio de soquete manual. 

h) Para concluir-se a etapa de compactação será espalhada sobre toda a 

superfície de rolamento, nova camada de aproximadamente 1,0 cm de material de rejuntamento, 

procedendo-se a rolagem final, sendo que o excesso de material será retirado por ação do tráfego 

e das chuvas. 

 

 

10. PAVIMENTAÇÃO DOS PASSEIOS 

  

A execução da pavimentação dos passeios está inclusa no projeto. A 

pavimentação dos passeios, embora de responsabilidade dos proprietários, conforme determina o 

PDDU ( Lei 3983/2002 art. 62 e Lei 3986/2002, art. 20, parágrafo 2º), está incluso no presente 

projeto. 

 

10.1 PAVIMENTAÇÃO COM BLOQUETES DE CONCRETO 

 

As peças deverão atender as exigências da norma ABNT, devendo ter formato 

geométrico regular, com face destinadas ao tráfego planas, cuidadosamente escolhidas, com 

faces paralelas, com dimensões usualmente encontradas no mercado, com espessura  de 6 (seis) 

centímetros e fck=20 Mpal. 

Após o nivelamento e compactação do terreno, deverá ser espalhada uma camada 

uniforme de brita 1 e 2, com espessura mínima de 3 cm, a qual deverá ser conformada pelos 

testemunhos de nível a serem instalados no alinhamento da calçada. Sobre o colchão de brita, 

deverá ser feito o assentamento dos bloquetes, com argamassa de cimento e areia no traço de 1:4 

com camada final não inferior a 3,0 cm.  

O assentamento das lajotas será concomitante com a aplicação da argamassa, 

sendo que o lado rugoso da lajota sempre deverá ser colocado para baixo, de modo que a 

aderência seja adequada para tal. 

Os bloquetes deverão ser assentadas no sentido transversal ao eixo da calçada, 

seguindo-se em um plano no sentido do eixo longitudinal. As faces dos bloquetes deverão estar 
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sempre em contato com o meio-fio da Rua, de modo que este venha a ser o balizador dos 

trabalhos. 

A largura dos passeios está indicada no projeto. 

Após o assentamento processa-se o rejuntamento, para isso é preparada uma 

argamassa de cimento e areia no traço de 1:4, sendo que os espaços entre os bloquetes, deverá 

ser preenchido com esta argamassa, e os restos ou excessos deste serviço deverão ser 

imediatamente retirados, procedendo-se a limpeza em seguida através de esponja úmida. 

Não será recebida pela fiscalização peças ou trechos contendo restos de argamassa 

ou sem a limpeza ter sido executado a tempo. 

O nivelamento das peças não deverá possuir uma deformação maior que 0,5 cm 

no sentido longitudinal e 3,0 mm no sentido transversal, para tanto não serão admitidas peças 

cujo variação dimensional seja superior a 3 mm em qualquer direção. 

O tráfego de pedestres somente será liberado após a vistoria pela fiscalização e 

liberação para tráfego por este departamento. 

As peças quebradas não deverão ser assentadas. 

 

 

11. RAMPAS DE ACESSIBILIDADE 

 

Nos locais indicados em projeto, deverão ser executadas rampas de acesso para 

portadores de necessidades especiais, conforme preconiza a NBR9050. 

As dimensões das mesmas estão expressas no projeto, sendo que serão executadas 

no sentido transversal ao sentido longitudinal do passeio. Estarão localizadas nas esquinas, 

conforme detalhe em planta. 

A rampa deverá ser executada em concreto em camada mínima de 10 cm, com 

Fck = 25,0 MPa. O acesso deverá ser executado em três planos distintos 

Em toda a extensão das calçadas deverão ser instalados piso podotátil direcional e 

de alerta. 

O custo da  instalação do piso podotátil está incluso no orçamento     item 05.2, na 

área de 795,20 m2) em virtude de seu custo ser equivalente ao da calçada com bloquetes. 

 

 

12. ACABAMENTO E LIMPEZA 

 

Após o término dos serviços, deverá ser executada a retirada de todos os materiais 

oriundos de escavação, recortes ou sobras, sendo que este material deverá ser colocado em local 

destinado pela fiscalização da Prefeitura Municipal de São Luiz GonzagA. 

 

São Luiz Gonzaga, 23 de abril de 2014. 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO COMPLEMENTAR 

Ref.: Pavimentação Travessa Henrique Sommer 

Local: Vila Floresta 

Município: São Luiz Gonzaga RS 

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO ESCAVAÇÃO/CARGA/TRANSPORTE DE MATERIAL 

 

Se refere a escavação da plataforma de modo a atingir o greide e o perfil 

transversal projetado. 
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CÁLCULO:  

Área de Pavimentação: 2024,00 m2 

Espessura de escavação: 20 cm 

Empolamento considerado: 40% 

Volume de escavação: 2024,00 m2 x 0,20 m x 0,40 = 566,72 m3 

O acabamento da plataforma de corte deverá atender ao projeto, admitidas as 

seguintes tolerâncias:  

a) Variação da altura máxima para eixo e bordas = ± 0,05m;  

b) Variação máxima de largura para cada semi-plataforma = + 0,20m, não se 

admitindo variação para menos; 

c) O abaulamento de cada semi-plataforma = ± 0,5%, em relação ao valor do 

projeto, não se admitindo situações que permitem o acúmulo de água.  

Os serviços serão aceitos se estiverem de acordo com esta especificação, dentro 

das tolerâncias admitidas, e serão rejeitados em caso contrário. Deverão apresentar acabamento 

satisfatório sendo que os serviços rejeitados serão corrigidos, complementados ou refeitos, sem 

ônus para a Contratante.  

 

São Luiz Gonzaga, 23 de abril de 2014. 

 

 

 

 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
 

Ref.: OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO 

Contrato nº 1003.983-24/2013 

OBRA: Pavimentação Tr. Henrique Sommer – Vila Floresta 

 

Ítem componente do BDI Valor BDI 

Administração central 4,00 % 

Seguro garantia 0,70% 

Risco 0,95% 

Despesas Financeiras 1,10% 

Lucro 6,83% 

PIS 1,65% 

COFINS 3,00% 

ISSQN 4,00% 

Impostos (desoneração) 2,00% 

  

TOTAL BDI 24,23% 

  

 

São Luiz Gonzaga, 17 de março de 2014. 
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ORÇAMENTO ANALÍTICO 

 

Data Base: Abril 2014 Orçamento analítico Cálculo: JVV 

Visto: JVV 

Resp. Técnico: João V. Venquiaruti 

Visto: CREA-RS 31.585-D 

Obra: Pavimentação Urbana 11/06/14 Folha Número 01 

Discriminação Trecho Trav. Henrique Sommer Quant. Unid. Preços unitários Preço Serviço SINAPI 

    Mat.  M.O Total    

01. SERVIÇOS GERAIS        

1.1 Placa de obra 2,00 m2 158,40 105,60 264,00 528,00 74209-1-R 

1.2  Escavação vala não escorada 75,84 m3   7,85 7,85 595,34 73962-4-R 

1.3 Espalhamento material, motorizado 2400,00 m2 0,20 0,05 0,25 600,00 74153-1-R 

1.4 Escavação/carga/transporte material 672,00 m3 4,45 1,00 5,45 3.662,40 72821-R 

1.5 Regularização e compactação sub-leito 2400,00 m2 1,14 0,35 1,49 3.576,00 23417-1-N 

1.6  Placa esmaltada p/identificação rua 2,00 unid 98,85 65,91 164,76 329,52 73916-2-R 

02. PAVIMENTAÇÃO               

02.1 Meio fio concreto  632,00 m 19,54 11,62 31,16 19.693,12 73789-2-R 

02.2 Pavimentação com blocos pavS 2400,00 m2 40,00 13,81 53,81 129.144,00 P.M. 

02.3 Rejuntamento c/pó de pedra 24,00 m3 46,60 20,00 66,60 1.598,40 73817/1 

02.4 Placa de sinalização vertical (Pare) 2,00 unid. 144,00 54,00 198,00 396,00 P.M. 

02.5 Compactação mec.do calçamento 2400,00 m2 2,25 0,93 3,18 7.632,00   

02.6 Colchão pó de pedra e=13 cm 312,00 m2 45,25 20,00 65,25 20.358,00 73817/1 

03. ACESSIBILIDADE               

03.1 Rampa acessibilidade 4,00 unid. 227,00 140,00 367,00 1.468,00 P.M 

04. DRENAGEM               

04.1 Bocas de lobo 50x90x90 5,00 unid 329,35 203,00 532,35 2.661,75 73950 

04.2 Tubulação DN 400 mm concreto 56,00 metros 59,95 23,00 82,95 4.645,20 83677 

04.3 Escavação vala não escorada 58,24 m3   7,85 7,85 457,18 73962-4-R 
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04.4 Reaterro compactado 46,59 m3 18,28 12,22 30,50 1.421,00 53527 

05. PASSEIO PÚBLICO               

05.1 Regularização do terreno 1927,20 m2   2,95 2,95 5.685,24 23417 

05.2 Passeio público com bloquetes e=6 cm 1168,00 m2 35,00 14,63 49,63 57.967,84 73764-001 

            262.418,99  

OBESERVAÇÃO: Incluso BDI 24,23% 

Empolamento: 40% Espessura rejunte = 1,00cm. 

Observação: piso podotátil direcional e de alerta incluso na área de passeio. 

 

 
JOÃO V. VENQUIARUTI 

VISTO: CREA-RS 31.585-D 
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

 

Referente: Projeto de pavimentação urbana 

Proponente: Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga 

Data base: abril 2014 

Local: Travessa Henrique Sommer – Vila Floresta 

 

  Valor  Mês Mês Mês Mês Mês Mês Total  

Item Serviços  R$  1 2 3 4 5 6 R$ 

01. Pav. Trav. Henrique Sommer 262.418,99 131.209,50 131.209,49     262.418,99 

          

 TOTAL MENSAL  131.209,50 131.209,49      

 TOTAL ACUMULADO  131.209,50 262.418,99      

          

 Percentual mensal  50,00 50,00      

 Percentual Acumulado  50,00 100,00      

          

 

São Luiz Gonzaga, 11/06/2014. 

 

 
JOÃO V. VENQUIARUTI 

CREA-RS 31.585-D 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

LOCAIS: Rua Pedro Pereira Camargo, Bairro Raimundo Gomes Neto 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 

 

1) ESPESSURA DO PAVIMENTO: 

  

Conforme método do DNER, quando não se dispõe dos resultados de CBR do 

subleito, adota-se para tanto o Isig = IS (Índice de Suporte). 

O material do subleito é uma mescla de areia argilosa, areia siltosa, característica 

do solo regional, o qual possui um IG (Índice de Grupo) com variação entre 0 e 4, indicando um 

IS (Índice de Suporte)  = CBR do subleito variável de 12 a 20%. 

Ao aplicar-se a fórmula empírica do CBR, tem-se: 

  

 E = 100 + 150 ( P/2 ) ¹/²    E =  espessura do pavimento  (base + pavimento) (cm) 

                            IS + 5                        IS = CBR do pavimento        (%) 

                                                              P = carga por roda                 (ton) 

 

Obs: pode-se empregar 50% da carga por roda, ao usar-se revestimentos com pedras; 

P = 6 (ton) 

Usando-se a variação entre (12 e 20 %) temos: e 1 =  100 + 150 (6/2) ¹/²   =  21,16 cm 

                                                                                   12 + 5 

                                                                                            e 2 =  100 + 150 ( 6/2 ) ¹/²   =  14,39 cm 

                                                                                                    20 + 5 

Adotando um valor médio :  e = ( 21,16 + 14,39 ) / 2 = 17,77 cm 

 

Para atingir-se a altura de 17,77 cm, descontando-se a espessura mínima de 8,00 

cm para o revestimento bloquete), necessita-se uma base compactada (colchão de pó de pedra) 

de 9,77 cm, a saber: 

 

 Es = Ec * peso esp. do solo compactado              Es = espessura solo solto                       

                       Peso esp. do solo solto                   Ec = espessura solo compactado 

 

 Es = 9,77 * 1,8                    Es = 12,56cm           adotaremos Es= 13 ,00cm. 

                            1,4 

      

 

2. SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

2.1 PLACA DE OBRA 

 

A placa de obra deverá ser executada com folhas lisas de zinco, pintadas nas cores 

indicadas, com tintas de resistência as intempéries. As chapas deverão estar sobrepostas sobre 

estrutura de madeira tratada e pintada, sendo que esta estrutura deverá prever efeitos de ventos 

ou outros esforços de tal forma que não ofereçam riscos a terceiros.  

A placa deverá ter as seguintes dimensões: Largura = 2,00 metros – Altura = 1,00 

metros, conforme o modelo da Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga RS. 
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A instalação da placa será em local indicado pela Prefeitura Municipal de São 

Luiz Gonzaga RS.  

 

2.2 SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA PARA LOCAÇÃO DA OBRA 

 

A locação geral da obra deverá ser feita por profissionais experientes 

acompanhado de profissional legalmente habilitado, e será indicada no projeto compreendendo o 

eixo longitudinal e as referências de nível. 

Para a execução deste serviço deverão ser utilizados equipamentos topográficos 

de precisão, inclusive com controle horizontal, vertical e de alinhamento, bem como seus 

acessórios. 

Após os serviços preliminares, será procedida a locação de toda a obra seguindo 

rigorosamente as indicações de projeto.  

Caso seja verificada discrepância, entre as reais condições do terreno e os 

elementos do projeto, deverá ser comunicado, por escrito, à fiscalização, que providenciará a 

solução do problema. 

 

 

3 TERRAPLANAGEM 

 

3.1 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE SOLOS 

 

Cortes são segmentos de via, cuja implantação requer escavação do material 

constituinte do terreno natural, ao longo do eixo e no interior dos limites das seções de projeto 

(off-set), que definem o corpo da via.  

As operações de cortes constituem:  

Escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide de 

terraplenagem indicado no projeto;  

Escavação, em alguns casos, dos materiais constituintes do terreno natural, em 

espessuras abaixo do greide de terraplenagem, de acordo com as especificações de projeto, 

quando se tratar de solos de elevada expansão, baixa capacidade de suporte ou solos orgânicos;  

Transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras, previamente 

determinados pela Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga RS, ou a critério da fiscalização; 

Os materiais ocorrentes nos cortes serão classificados em conformidade com as 

seguintes definições:  

a) Materiais de 1ª categoria  

Solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro 

máximo não superior a 0,15m, qualquer que seja o teor de umidade apresentado;  

b) Material Inservível – Solos moles 

São materiais localizados abaixo da cota de sub-base apresentando as 

características de solos orgânicos, turfas, areias muito fofa e solos hidromórficos em geral. Estes 

solos caracterizam-se ainda pela baixa capacidade de suporte e expansão maior que 2%. 

A escavação de cortes será executada mediante a utilização racional de 

equipamentos adequados, que possibilitem a execução de serviços sob condições de projeto e 

produtividade requerida.  

A seleção do equipamento obedecerá às seguintes indicações:  

a) Equipamentos Topográficos;  

b) Caminhões Basculantes;  

c) Retroescavadeira. 

 A escavação de cortes subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos e em 

conformidade com o projeto executivo. 
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 Levantamentos topográficos apontarão se altura, largura e inclinação da 

plataforma nos cortes atendem ao projeto executivo. 

O acabamento da plataforma de corte deverá atender ao projeto, admitidas as 

seguintes tolerâncias:  

a) Variação da altura máxima para eixo e bordas = ± 0,05m;  

b) Variação máxima de largura para cada semi-plataforma = + 0,20m, não se 

admitindo variação para menos; 

c) O abaulamento de cada semi-plataforma = ± 0,5%, em relação ao valor do 

projeto, não se admitindo situações que permitem o acúmulo de água.  

A solidarização dos aterros será controlada mediante a compactação, até obter-se 

a massa específica aparente máxima do solo, correspondendo a 95% da massa específica 

aparente máxima do solo “in situ”, do ensaio DNER ME 129/94. .  

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio 

subleito. No caso de substituição ou adição de material, estes deverão ser provenientes de 

ocorrências de materiais indicados no projeto; ter um diâmetro máximo de partícula igual ou 

inferior a 76 mm; um índice de suporte Califórnia, determinado com a energia do método 

DNER-ME 47-64, igual ou superior ao do material considerado, no dimensionamento do 

pavimento, como representativo do trecho em causa; e expansão inferior a 2%. 

Os equipamentos de compactação e misturas serão escolhidos de acordo com o 

tipo de material empregado. 

A execução da regularização e compactação do subleito compreenderá a remoção 

de toda a vegetação e material orgânico, porventura existente no leito da via. 

Após a execução do reforço, se necessário,  atingido o greide de projeto, procede-

se escarificação geral na profundidade de 20 cm, seguida de pulverização, umedecimento ou 

secagem, compactação e acabamento. 

Os serviços serão aceitos se estiverem de acordo com esta especificação, dentro 

das tolerâncias admitidas, e serão rejeitados em caso contrário. Deverão apresentar acabamento 

satisfatório sendo que os serviços rejeitados serão corrigidos, complementados ou refeitos, sem 

ônus para a Contratante. 

 

 

4) ABERTURA DE VALAS PARA COLOCAÇÃO DE CORDÕES: 

 

a) Após a etapa anterior, serão abertas as valas longitudinais, manualmente, 

localizadas nas bordas da superfície e com profundidade condizente com as dimensões das 

peças. 

b) A marcação das valas será feita topograficamente, obedecendo-se ao 

alinhamento, perfil e demais dimensões do projeto. 

c) Todo material retirado da escavação será depositado fora da plataforma. 

Critério de Medição: Extensão cordão x 0,40 x 0,30. 

 

 

5) ASSENTAMENTO DOS CORDÕES LATERAIS: 

 

A execução de meio fio de concreto é parte integrante deste projeto. Deverão ser 

executados antes do início da pavimentação com bloquetes. 

a) Os cordões laterais de contenção serão assentados nos fundos das valas e as 

arestas superiores serão perfeitamente alinhadas. 

b) A parte superior (topo) dos cordões ficará 15,0 cm acima do subleito 

preparado; o fundo das valas será perfeitamente regularizado e apiloado e para correção do 

recalque produzido pelo alinhamento, poderá ser utilizado o material da própria vala, que será, 

por sua vez, apiloado, repetindo-se essa operação até atingir-se o nível recomendado. 
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c) O enchimento lateral das valas, para firmar as peças, será feito com o mesmo 

material da escavação, apiloando-se forte e cuidadosamente com soquetes não muito pesados a 

fim de não desalinhar as peças. 

d) As peças terão dimensões de 1,00 de comprimento, 40,0 cm de altura e 8,0 cm 

de espessura. 

  

 

6. PREPARAÇÃO DA BASE 

 

Após a conclusão da etapa anterior, será espalhada sobre o subleito compactado, 

uma camada de pó de brita que atenda as características. 

A camada deverá ser espalhada até que se atinja, compactada,  uma camada 

mínima de 13 centímetros, coincidente com a camada de projeto, formando um colchão onde 

serão assentes os blocos de concreto pré-moldados. 

 

 

7. ASSENTAMENTO DOS BLOCOS PRÉMOLDADOS: 

 

a) Sobre o colchão de pó de pedra,de espessura mínima de 13 centímetros, o 

piqueteamento dos diversos panos será feito com 1,0 metro de espaçamento no sentido 

transversal e de 4,0 a 5,0 metros no sentido longitudinal, conformando assim o perfil projetado. 

As linhas mestras formam assim um reticulado, facilitando o trabalho de assentamento dos 

blocos e evitando eventuais desvios em relação aos elementos do projeto. Verificar-se-á aqui a 

declividade longitudinal e transversal.    

b) Depois de concluída a marcação, segue-se o assentamento dos blocos, ficando 

as faces de rolamento planas, observando-se uma cuidadosa escolha dos blocos, descartando-se 

os danificados que por ventura forem encontrados. O assentamento dos blocos deverá ser do 

centro para os bordos 

c) Os blocos deverão ter na face superior, destinada ao rolamento, rigorosamente 

de acordo com as Normas, apresentar textura homogênea e lisa, sem fissuras, trincas, ou 

quaisquer outras falhas que possam prejudicar o seu assentamento ou comprometer sua 

durabilidade ou desempenho, não tendo nenhum retoque ou acabamento posterior ao processo de 

fabricação.  

d) Observar-se-á que na colocação dos blocos, feita com auxílio de martelo de 

borracha, estes deverão ser bem unidas e entrelaçadas, não coincidindo as juntas vizinhas, a fim 

de se garantir um travamento eficiente e perfeito. Não se admitirão blocos soltas, sem contatos 

com blocos adjacentes e nem travamentos com lascas. 

e) Os blocos deverão ter 8(oito) cm de espessura, serem constituídos de cimento 

portland, agregados e água. O cimento deverá obedecer a NBR-5732, NBR-5733, NBR-5735 e 

NBR 5736. Os agregados devem ser naturais ou artificiais obedecendo a NBR-7211. A água 

utilizada na fabricação deverá estar isenta de fatores nocivos de sais, ácidos, álcalis ou materiais 

orgânicos. 

f) A resistência característica estimada à compressão, calculada de acordo com o 

item 6.5 da NBR-9781, deve ser maior ou igual a 35 Mpa. 

 

 

8. REJUNTAMENTO DO CALÇAMENTO e COMPACTAÇÃO 
  

a) Após o assentamento será procedida a compactação inicial com vibro 

compactador de placa, pelo menos 2 vezes em direções opostas, com sobreposição de percursos. 

A seguir será feito o rejuntamento de toda a área com areia fina, bem seca e sem impurezas, 

espalhada sobre os blocos em uma fina camada, utilizando uma vassoura até preencher 
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completamente as juntas. Após realizar novamente a compactação com pelo menos 4 passadas 

em, no mínimo duas direções. 

b) Seguindo-se as tarefas, há a compactação com rolo compressor liso de 3 rodas 

ou do tipo tandem, de porte médio, com peso mínimo de 10 toneladas ou também com  rolo 

vibratório. 

c) É vedado executar o revestimento em meia pista e por isso deverá ser sempre 

executado em pista inteira; é necessária a existência de desvios, evitando-se qualquer circulação 

de veículos sobre o revestimento durante a obra e somente após a rolagem final, haverá 

condições de trafegabilidade. 

d) A rolagem será sempre no sentido longitudinal, das bordas para o eixo da rua. 

e) A rolagem deverá ser uniforme, progredindo de modo que cada passada 

sobreponha metade da faixa já rolada, até a fixação completa do calçamento; não deve observar-

se mais nenhuma movimentação das pedras quando da passagem do rolo.  

f) Toda depressão ou irregularidade que surja durante a compactação deverá ser 

corrigida, removendo ou recolocando os blocos, com adição complementar e adequada de 

material no colchão, até verificar-se a perfeita correção. 

g) Quando houver ocorrência individualizada de blocos soltos, os mesmos serão 

substituídos por outros, assentados com auxílio de soquete manual 

h) Para concluir-se a etapa de compactação será espalhada sobre toda a superfície 

de rolamento, nova camada de aproximadamente 1,0 cm de material de rejuntamento, 

procedendo-se a rolagem final, sendo que o excesso de material será retirado por ação do tráfego 

e das chuvas. 

 

 

10. PAVIMENTAÇÃO DOS PASSEIOS 

  

A execução da pavimentação dos passeios não está inclusa no projeto. A 

pavimentação dos passeios será de responsabilidade dos proprietários, conforme determina o 

PDDU ( Lei 3983/2002 art. 62 e Lei 3986/2002, art. 20, parágrafo 2º). 

 

 

11. RAMPAS DE ACESSIBILIDADE 

 

Nos locais indicados em projeto, deverão ser executadas rampas de acesso para 

portadores de necessidades especiais, conforme preconiza a NBR9050. 

As dimensões das mesmas estão expressas no projeto, sendo que serão executadas 

no sentido transversal ao sentido longitudinal do passeio. Estarão localizadas nas esquinas, 

conforme detalhe em planta. 

A rampa deverá ser executada em concreto em camada mínima de 10 cm, com 

Fck = 25,0 MPa. O acesso deverá ser executado em três planos distintos. 

 

 

12. ACABAMENTO E LIMPEZA 

Após o término dos serviços, deverá ser executada a retirada de todos os materiais 

oriundos de escavação, recortes ou sobras, sendo que este material deverá ser colocado em local 

destinado pela fiscalização da Prefeitura Municipal de São Luiz GonzagA. 

 

São Luiz Gonzaga, 24 de junho de 2013. 
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MEMORIAL DESCRITIVO COMPLEMENTAR 

Ref.: Pavimentação: Rua Pedro Pereira Camargo 

Local: Bairro Raimundo Gomes Neto 

 

 
01. PAVIMENTAÇÃO DOS PASSEIOS 

  

A execução da pavimentação dos passeios está inclusa no projeto. A 

pavimentação dos passeios, embora de responsabilidade dos proprietários, conforme determina o 

PDDU ( Lei 3983/2002 art. 62 e Lei 3986/2002, art. 20, parágrafo 2º), está incluso no presente 

projeto. 

 

 

02.  PAVIMENTAÇÃO COM BLOQUETES DE CONCRETO 

 

As peças deverão atender as exigências da norma ABNT, devendo ter formato 

geométrico regular, com face destinadas ao tráfego planas, cuidadosamente escolhidas, com 

faces paralelas, com dimensões usualmente encontradas no mercado, com espessura  de 6 (seis) 

centímetros e fck=20 Mpal. 

Após o nivelamento e compactação do terreno, deverá ser espalhada uma camada 

uniforme de brita 1 e 2, com espessura mínima de 3 cm, a qual deverá ser conformada pelos 

testemunhos de nível a serem instalados no alinhamento da calçada. Sobre o colchão de brita, 

deverá ser feito o assentamento dos bloquetes, com argamassa de cimento e areia no traço de 1:4 

com camada final não inferior a 3,0 cm.  

O assentamento das lajotas será concomitante com a aplicação da argamassa, 

sendo que o lado rugoso da lajota sempre deverá ser colocado para baixo, de modo que a 

aderência seja adequada para tal. 

Os bloquetes deverão ser assentadas no sentido transversal ao eixo da calçada, 

seguindo-se em um plano no sentido do eixo longitudinal. As faces dos bloquetes deverão estar 

sempre em contato com o meio-fio da Rua, de modo que este venha a ser o balizador dos 

trabalhos. 

A largura dos passeios está indicada no projeto. 

Após o assentamento processa-se o rejuntamento, para isso é preparada uma 

argamassa de cimento e areia no traço de 1:4, sendo que os espaços entre os bloquetes, deverá 

ser preenchido com esta argamassa, e os restos ou excessos deste serviço deverão ser 

imediatamente retirados, procedendo-se a limpeza em seguida através de esponja úmida. 

Não será recebida pela fiscalização peças ou trechos contendo restos de argamassa 

ou sem a limpeza ter sido executado a tempo. 

O nivelamento das peças não deverá possuir uma deformação maior que 0,5 cm 

no sentido longitudinal e 3,0 mm no sentido transversal, para tanto não serão admitidas peças 

cujo variação dimensional seja superior a 3 mm em qualquer direção. 

O tráfego de pedestres somente será liberado após a vistoria pela fiscalização e 

liberação para tráfego por este departamento. 

As peças quebradas não deverão ser assentadas. 

CALCULO da área a ser pavimentada 

Extensão: 240,00 metros 

Largura do passeio a ser pavimentado: 2,00 metros 

Área: 240,00 x 2,00 m x 2 = 960,00 m2 

 

 

03. RAMPAS DE ACESSIBILIDADE 
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Nos locais indicados em projeto, deverão ser executadas rampas de acesso para 

portadores de necessidades especiais, conforme preconiza a NBR9050. 

As dimensões das mesmas estão expressas no projeto, sendo que serão executadas 

no sentido transversal ao sentido longitudinal do passeio. Estarão localizadas nas esquinas, 

conforme detalhe em planta. 

A rampa deverá ser executada em concreto em camada mínima de 10 cm, com 

Fck = 25,0 MPa. O acesso deverá ser executado em três planos distintos 

Em toda a extensão das calçadas deverão ser instalados piso podotátil direcional e 

de alerta. 

O custo da  instalação do piso podotátil está incluso no orçamento item 05.2, na 

área de 795,20 m2) em virtude de seu custo ser equivalente ao da calçada com bloquetes. 

 

 

04. ACABAMENTO E LIMPEZA 
 

Após o término dos serviços, deverá ser executada a retirada de todos os materiais 

oriundos de escavação, recortes ou sobras, sendo que este material deverá ser colocado em local 

destinado pela fiscalização da Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga. 

 

São Luiz Gonzaga, 28 de abril de 2014. 
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ORÇAMENTO ANALÍTICO 

 

Data Base: Abril 2014 Orçamento analítico Cálculo: JVV 

Visto: JVV 

Resp. Técnico: João V. Venquiaruti 

Visto: CREA-RS 31.585-D 

Obra: Pavimentação Urbana 29/05/14 Folha Número 01 

Discriminação Trecho Pedro Pereira Camargo Quant. Unid. Preços unitários Preço Serviço SINAPI 

    Mat.  M.O Total    

01. SERVIÇOS GERAIS        

1.1 Placa de obra 2,00 m2 158,40 105,60 264,00 528,00 74209-1-R 

1.2  Escavação vala não escorada 57,60 m3   7,85 7,85 452,16 73962-4-R 

1.3 Espalhamento material, motorizado 2640,00 m2 0,20 0,05 0,25 660,00 74153-1-R 

1.4 Escavação/carga/transporte material   m3 4,45 1,00 5,45 0,00 72821-R 

1.5 Regularização e compactação sub-leito 2640,00 m2 1,14 0,35 1,49 3.933,60 23417-1-N 

1.6  Placa esmaltada p/identificação rua 2,00 unid 98,85 65,91 164,76 329,52 73916-2-R 

02. PAVIMENTAÇÃO               

02.1 Meio fio concreto  480,00 m 19,54 11,62 31,16 14.956,80 73789-2-R 

02.2 Pavimentação com blocos pavS 2640,00 m2 40,00 13,81 53,81 142.058,40 P.M. 

02.3 Rejuntamento c/pó de pedra 26,40 m3 46,60 20,00 66,60 1.758,24 73817/1 

02.4 Placa de sinalização vertical (Pare) 2,00 unid. 144,00 54,00 198,00 396,00 P.M. 

02.5 Compactação mec.do calçamento 2640,00 m2 2,25 0,93 3,18 8.395,20 41721-N 

02.6 Colchão pó de pedra e=13 cm 343,20 m3 45,25 20,00 65,25 22.393,80 73817/1 

03. ACESSIBILIDADE               

03.1 Rampa acessibilidade 4,00 unid. 227,00 140,00 367,00 1.468,00 P.M 

04. PASSEIO PÚBLICO               

04.1 Regularização do terreno 1584,00 m2   2,95 2,95 4.672,80 23417 

04.2 Passeio público com bloquetes e=6 cm 960,00 m2 35,00 14,63 49,63 47.644,80  

            249.647,32  
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OBESERVAÇÃO: Incluso BDI 24,23% 

Empolamento: 40%  

Piso podotátil Incluso na área de pavimentação dos passeios. 

 

 

JOÃO V. VENQUIARUTI 

VISTO: CREA-RS 31.585-D 
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

 

Referente: Projeto de pavimentação urbana 

Proponente: Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga 

Data base: junho 2013 

Local: Pedro Pereira Camargo – Bairro Raimundo Gomes Neto 

 

  Valor  Mês Mês Mês Mês Mês Mês Total  

Item Serviços  R$  1 2 3 4 5 6 R$ 

01. Pav. Pedro Pereira Camargo 249.647.32 124.823,66 124.823,66     249.647.32 

          

 TOTAL MENSAL  124.823,66 124.823,66      

 TOTAL ACUMULADO  124.823,66 249.647,32      

          

 Percentual mensal  50,00 50,00      

 Percentual Acumulado  50,00 100,00      

          

 

São Luiz Gonzaga, 11/06/2014. 

 

 
JOÃO V. VENQUIARUTI 

CREA-RS 31.585-D 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO 

LOCAIS: Av. Juscelino K. de Oliveira, Distrito Industrial 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 

1) ESPESSURA DO PAVIMENTO: 

  

 Conforme método do DNER, quando não se dispõe dos resultados de CBR do 

subleito, adota-se para tanto o Isig = IS (Índice de Suporte). 

 O material do subleito é uma mescla de areia argilosa, areia siltosa, característica do 

solo regional, o qual possui um IG (Índice de Grupo) com variação entre 0 e 4, indicando um IS 

(Índice de Suporte)  = CBR do subleito variável de 12 a 20%. 

 Ao aplicar-se a fórmula empírica do CBR, tem-se: 

  

 E = 100 + 150 (P/2) ¹/²    E =  espessura do pavimento  (base + pavimento) (cm) 

                            IS + 5                        IS = CBR do pavimento        (%) 

                                                              P = carga por roda                 (ton) 

 

Obs: pode-se empregar 50% da carga por roda, ao usar-se revestimentos com pedras; 

P = 6 (ton) 

Usando-se a variação entre (12 e 20 %) temos:  e 1 =  100 + 150 (6/2 ) ¹/²   =  21,16 cm 

                                                                                     12 + 5 

                                                                                            e 2 =  100 + 150 ( 6/2 ) ¹/²   =  14,39 cm 

                                                                                                    20 + 5 

 Adotando um valor médio: e = (21,16 + 14,39) / 2 = 17,77 cm 

 

 Para atingir-se a altura de 17,77 cm, descontando-se a espessura mínima de 8,00 cm 

para o revestimento bloquete), necessita-se uma base compactada (colchão de pó de pedra) de 9,77 

cm, a saber: 

 

 Es = Ec * peso esp. do solo compactado              Es = espessura solo solto                       

                       Peso esp. do solo solto                   Ec = espessura solo compactado 

 

 Es = 9,77 * 1,8                    Es = 12,56cm           adotaremos Es= 13 ,00cm. 

                            1,4 

      

 

2. SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

2.1 PLACA DE OBRA 

 

A placa de obra deverá ser executada com folhas lisas de zinco, pintadas nas cores 

indicadas, com tintas de resistência as intempéries. As chapas deverão estar sobrepostas sobre 
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estrutura de madeira tratada e pintada, sendo que esta estrutura deverá prever efeitos de ventos ou 

outros esforços de tal forma que não ofereçam riscos a terceiros.  

A placa deverá ter as seguintes dimensões: Largura = 2,00 metros – Altura = 1,00 

metros, conforme o modelo da Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga RS. 

A instalação da placa será em local indicado pela Prefeitura Municipal de São Luiz 

Gonzaga RS.  

 

2.2 SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA PARA LOCAÇÃO DA OBRA 

 

A locação geral da obra deverá ser feita por profissionais experientes acompanhados 

de profissional legalmente habilitado, e será indicada no projeto compreendendo o eixo longitudinal 

e as referências de nível. 

Para a execução deste serviço deverão ser utilizados equipamentos topográficos de 

precisão, inclusive com controle horizontal, vertical e de alinhamento, bem como seus acessórios. 

Após os serviços preliminares, será procedida a locação de toda a obra seguindo 

rigorosamente as indicações de projeto.  

Caso seja verificada discrepância, entre as reais condições do terreno e os elementos 

do projeto, deverá ser comunicado, por escrito, à fiscalização, que providenciará a solução do 

problema. 

 

 

3 TERRAPLANAGEM 

 

3.1 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE SOLOS 

 

Cortes são segmentos de via, cuja implantação requer escavação do material 

constituinte do terreno natural, ao longo do eixo e no interior dos limites das seções de projeto (off-

set), que definem o corpo da via.  

As operações de cortes constituem:  

Escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide de 

terraplenagem indicado no projeto;  

Escavação, em alguns casos, dos materiais constituintes do terreno natural, em 

espessuras abaixo do greide de terraplenagem, de acordo com as especificações de projeto, quando 

se tratar de solos de elevada expansão, baixa capacidade de suporte ou solos orgânicos;  

Transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras, previamente 

determinados pela Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga RS, ou a critério da fiscalização; 

Os materiais ocorrentes nos cortes serão classificados em conformidade com as 

seguintes definições:  

a) Materiais de 1ª categoria  

Solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro 

máximo não superior a 0,15m, qualquer que seja o teor de umidade apresentado;  

b) Material Inservível – Solos moles 

São materiais localizados abaixo da cota de sub-base apresentando as características 

de solos orgânicos, turfas, areias muito fofa e solos hidromórficos em geral. Estes solos 

caracterizam-se ainda pela baixa capacidade de suporte e expansão maior que 2%. 
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A escavação de cortes será executada mediante a utilização racional de equipamentos 

adequados, que possibilitem a execução de serviços sob condições de projeto e produtividade 

requerida.  

A seleção do equipamento obedecerá às seguintes indicações:  

a) Equipamentos Topográficos;  

b) Caminhões Basculantes;  

c) Retroescavadeira. 

A escavação de cortes subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos e em 

conformidade com o projeto executivo. 

Levantamentos topográficos apontarão se altura, largura e inclinação da plataforma 

nos cortes atendem ao projeto executivo. 

O acabamento da plataforma de corte deverá atender ao projeto, admitidas as 

seguintes tolerâncias:  

a) Variação da altura máxima para eixo e bordas = ± 0,05m;  

b) Variação máxima de largura para cada semi-plataforma = + 0,20m, não se 

admitindo variação para menos; 

c) O abaulamento de cada semi-plataforma = ± 0,5%, em relação ao valor do projeto, 

não se admitindo situações que permitem o acúmulo de água.  

A solidarização dos aterros será controlada mediante a compactação, até obter-se a 

massa específica aparente máxima do solo, correspondendo a 95% da massa específica aparente 

máxima do solo “in situ”, do ensaio DNER ME 129/94. .  

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio subleito. 

No caso de substituição ou adição de material, estes deverão ser provenientes de ocorrências de 

materiais indicados no projeto; ter um diâmetro máximo de partícula igual ou inferior a 76 mm; um 

índice de suporte Califórnia, determinado com a energia do método DNER-ME 47-64, igual ou 

superior ao do material considerado, no dimensionamento do pavimento, como representativo do 

trecho em causa; e expansão inferior a 2%. 

Os equipamentos de compactação e misturas serão escolhidos de acordo com o tipo 

de material empregado. 

A execução da regularização e compactação do subleito compreenderá a remoção de 

toda a vegetação e material orgânico, porventura existente no leito da via. 

Após a execução do reforço, se necessário,  atingido o greide de projeto, procede-se 

escarificação geral na profundidade de 20 cm, seguida de pulverização, umedecimento ou secagem, 

compactação e acabamento. 

Os serviços serão aceitos se estiverem de acordo com esta especificação, dentro das 

tolerâncias admitidas, e serão rejeitados em caso contrário. Deverão apresentar acabamento 

satisfatório sendo que os serviços rejeitados serão corrigidos, complementados ou refeitos, sem 

ônus para a Contratante. 

 

 

4) ABERTURA DE VALAS PARA COLOCAÇÃO DE CORDÕES: 

 

a) Após a etapa anterior, serão abertas as valas longitudinais, manualmente, 

localizadas nas bordas da superfície e com profundidade condizente com as dimensões das peças. 

b) A marcação das valas será feita topograficamente, obedecendo-se ao alinhamento, 

perfil e demais dimensões do projeto. 
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c) Todo material retirado da escavação será depositado fora da plataforma. 

 

 

5) ASSENTAMENTO DOS CORDÕES LATERAIS: 

A execução de meio fio de concreto é parte integrante deste projeto. Deverão ser 

executados antes do início da pavimentação com bloquetes. 

a) Os cordões laterais de contenção serão assentados nos fundos das valas e as 

arestas superiores serão perfeitamente alinhadas. 

b) A parte superior (topo) dos cordões ficará 15,0 cm acima do subleito preparado; o 

fundo das valas será perfeitamente regularizado e apiloado e para correção do recalque produzido 

pelo alinhamento, poderá ser utilizado o material da própria vala, que será, por sua vez, apiloado, 

repetindo-se essa operação até atingir-se o nível recomendado. 

c) O enchimento lateral das valas, para firmar as peças, será feito com o mesmo 

material da escavação, apiloando-se forte e cuidadosamente com soquetes não muito pesados a fim 

de não desalinhar as peças. 

d) As peças terão dimensões de 1,00 de comprimento, 40,0 cm de altura e 8,0 cm de 

espessura. 

  

 

6. PREPARAÇÃO DA BASE 

 

Após a conclusão da etapa anterior, será espalhada sobre o subleito compactado, uma 

camada de pó de brita que atenda as características. 

A camada deverá ser espalhada até que se atinja uma camada mínima de 13 (treze) 

centímetros, coincidente com a camada de projeto, formando um colchão onde serão assentes os 

blocos de concreto pré-moldados. 

 

 

7. ASSENTAMENTO DOS BLOCOS PRÉMOLDADOS: 

 

a) Sobre o colchão de pó de pedra, de espessura mínima de 13 centímetros, o 

piqueteamento dos diversos panos será feito com 1,0 metro de espaçamento no sentido transversal e 

de 4,0 a 5,0 metros no sentido longitudinal, conformando assim o perfil projetado. As linhas 

mestras formam assim um reticulado, facilitando o trabalho de assentamento dos blocos e evitando 

eventuais desvios em relação aos elementos do projeto. Verificar-se-á aqui a declividade 

longitudinal e transversal.    

b) Depois de concluída a marcação, segue-se o assentamento dos blocos, ficando as 

faces de rolamento planas, observando-se uma cuidadosa escolha dos blocos, descartando-se os 

danificados que por ventura forem encontrados. O assentamento dos blocos deverá ser do centro 

para os bordos 

c) Os blocos deverão ter na face superior, destinada ao rolamento, rigorosamente de 

acordo com as Normas, apresentar textura homogênea e lisa, sem fissuras, trincas, ou quaisquer 

outras falhas que possam prejudicar o seu assentamento ou comprometer sua durabilidade ou 

desempenho, não tendo nenhum retoque ou acabamento posterior ao processo de fabricação.  
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d) Observar-se-á que na colocação dos blocos, feita com auxílio de martelo de 

borracha, estes deverão ser bem unidas e entrelaçadas, não coincidindo as juntas vizinhas, a fim de 

se garantir um travamento eficiente e perfeito. Não se admitirão blocos soltas, sem contatos com 

blocos adjacentes e nem travamentos com lascas. 

e) Os blocos deverão ter 8 (oito) de espessura, serem constituídos de cimento 

portland, agregados e água. O cimento deverá obedecer a NBR-5732, NBR-5733, NBR-5735 e 

NBR 5736. Os agregados devem ser naturais ou artificiais obedecendo a NBR-7211. A água 

utilizada na fabricação deverá estar isenta de fatores nocivos de sais, ácidos, álcalis ou materiais 

orgânicos. 

f) A resistência característica estimada à compressão, calculada de acordo com o 

item 6.5 da NBR-9781, deve ser maior ou igual a 35 Mpa. 

 

 

8. REJUNTAMENTO DO CALÇAMENTO e COMPACTAÇÃO 

   

a) Após o assentamento será procedida a compactação inicial com vibro 

compactador de placa, pelo menos 2 vezes em direções opostas, com sobreposição de percursos. A 

seguir será feito o rejuntamento de toda a área com areia fina, bem seca e sem impurezas, espalhada 

sobre os blocos em uma fina camada, utilizando uma vassoura até preencher completamente as 

juntas. Após realizar novamente a compactação com pelo menos 4 passadas em, no mínimo duas 

direções. 

b) Seguindo-se as tarefas, há a compactação com rolo compressor liso de 3 rodas ou 

do tipo tandem, de porte médio, com peso mínimo de 10 toneladas ou também com  rolo vibratório. 

c) É vedado executar o revestimento em meia pista e por isso deverá ser sempre 

executado em pista inteira; é necessária a existência de desvios, evitando-se qualquer circulação de 

veículos sobre o revestimento durante a obra e somente após a rolagem final, haverá condições de 

trafegabilidade. 

d) A rolagem será sempre no sentido longitudinal, das bordas para o eixo da rua. 

e) A rolagem deverá ser uniforme, progredindo de modo que cada passada 

sobreponha metade da faixa já rolada, até a fixação completa do calçamento; não deve observar-se 

mais nenhuma movimentação das pedras quando da passagem do rolo.  

f) Toda depressão ou irregularidade que surja durante a compactação deverá ser 

corrigida, removendo ou recolocando os blocos, com adição complementar e adequada de material 

no colchão, até verificar-se a perfeita correção. 

g) Quando houver ocorrência individualizada de blocos soltos, os mesmos serão 

substituídos por outros, assentados com auxílio de soquete manual 

h) Para concluir-se a etapa de compactação será espalhada sobre toda a superfície de 

rolamento, nova camada de aproximadamente 1,0 cm de material de rejuntamento, procedendo-se a 

rolagem final, sendo que o excesso de material será retirado por ação do tráfego e das chuvas. 

 

 

09. PAVIMENTAÇÃO DOS PASSEIOS 

  

 A execução da pavimentação dos passeios está inclusa no projeto. A pavimentação 

dos passeios, embora de responsabilidade dos proprietários, conforme determina o PDDU ( Lei 

3983/2002 art. 62 e Lei 3986/2002, art. 20, parágrafo 2º), está incluso no presente projeto. Da 
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larguira de 3,30 metros do passeio, será pavimentado com bloquetes a largura de 2,00 metros. No 

restante (1,30 m) será efetuado plantio de grama às expensas dos proprietários. 

 

09.1 PAVIMENTAÇÃO COM BLOQUETES DE CONCRETO 

 

As peças deverão atender as exigências da norma ABNT, devendo ter formato 

geométrico regular, com face destinadas ao tráfego planas, cuidadosamente escolhidas, com faces 

paralelas, com dimensões usualmente encontradas no mercado, com espessura  de 6 (seis) 

centímetros e fck=20 Mpal. 

Após o nivelamento e compactação do terreno, deverá ser espalhada uma camada 

uniforme de brita 1 e 2, com espessura mínima de 3 cm, a qual deverá ser conformada pelos 

testemunhos de nível a serem instalados no alinhamento da calçada. Sobre o colchão de brita, 

deverá ser feito o assentamento dos bloquetes, com argamassa de cimento e areia no traço de 1:4 

com camada final não inferior a 3,0 cm.  

O assentamento das lajotas será concomitante com a aplicação da argamassa, sendo 

que o lado rugoso da lajota sempre deverá ser colocado para baixo, de modo que a aderência seja 

adequada para tal. 

Os bloquetes deverão ser assentadas no sentido transversal ao eixo da calçada, 

seguindo-se em um plano no sentido do eixo longitudinal. As faces dos bloquetes deverão estar 

sempre em contato com o meio-fio da Rua, de modo que este venha a ser o balizador dos trabalhos. 

A largura dos passeios está indicada no projeto. 

Após o assentamento processa-se o rejuntamento, para isso é preparada uma 

argamassa de cimento e areia no traço de 1:4, sendo que os espaços entre os bloquetes, deverá ser 

preenchido com esta argamassa, e os restos ou excessos deste serviço deverão ser imediatamente 

retirados, procedendo-se a limpeza em seguida através de esponja úmida. 

Não será recebida pela fiscalização peças ou trechos contendo restos de argamassa 

ou sem a limpeza ter sido executado a tempo. 

O nivelamento das peças não deverá possuir uma deformação maior que 0,5 cm no 

sentido longitudinal e 3,0 mm no sentido transversal, para tanto não serão admitidas peças cujo 

variação dimensional seja superior a 3 mm em qualquer direção. 

O tráfego de pedestres somente será liberado após a vistoria pela fiscalização e 

liberação para tráfego por este departamento. 

As peças quebradas não deverão ser assentadas. 

  

  

10. RAMPAS DE ACESSIBILIDADE 

 

Nos locais indicados em projeto, deverão ser executadas rampas de acesso para 

portadores de necessidades especiais, conforme preconiza a NBR9050. 

As dimensões das mesmas estão expressas no projeto, sendo que serão executadas no 

sentido transversal ao sentido longitudinal do passeio. Estarão localizadas nas esquinas, conforme 

detalhe em planta. 

A rampa deverá ser executada em concreto em camada mínima de 10 cm, com Fck = 

25,0 MPa. O acesso deverá ser executado em três planos distintos 

Em toda a extensão das calçadas deverão ser instalados piso podotátil direcional e de 

alerta. 
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O custo da instalação do piso podotátil está incluso no orçamento item 05.2, na área 

de 795,20 m2) em virtude de seu custo ser equivalente ao da calçada com bloquetes. 

 

 

 11. ACABAMENTO E LIMPEZA 

 

Após o término dos serviços, deverá ser executada a retirada de todos os materiais 

oriundos de escavação, recortes ou sobras, sendo que este material deverá ser colocado em local 

destinado pela fiscalização da Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga. 

  

 

São Luiz Gonzaga, 28 de abril de 2014. 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO COMPLEMENTAR 

Ref.: Pavimentação Av. Juscelino K. de Oliveira 

Local: Distrito Industrial 

Município: São Luiz Gonzaga RS 
 

MEMÓRIA DE CALCULO ESCAVAÇÃO/CARGA/TRANSPORTE DE MATERIAL 

 

Se refere a escavação da plataforma de modo a atingir o greide e o perfil transversal 

projetado. 

CALCULO:  

Área de Pavimentação: 2420,00 m2 

Espessura de escavação: 20 cm 

Empolamento considerado: 40% 

Volume de escavação: 2420,00 m2 x 0,20 m x 1,40 = 677,60 m3 

O acabamento da plataforma de corte deverá atender ao projeto, admitidas as 

seguintes tolerâncias:  

a) Variação da altura máxima para eixo e bordas = ± 0,05m;  

b) Variação máxima de largura para cada semi-plataforma = + 0,20m, não se 

admitindo variação para menos; 

c) O abaulamento de cada semi-plataforma = ± 0,5%, em relação ao valor do projeto, 

não se admitindo situações que permitem o acúmulo de água.  

Os serviços serão aceitos se estiverem de acordo com esta especificação, dentro das 

tolerâncias admitidas, e serão rejeitados em caso contrário. Deverão apresentar acabamento 

satisfatório sendo que os serviços rejeitados serão corrigidos, complementados ou refeitos, sem 

ônus para a Contratante.  

 

São Luiz Gonzaga, 28 de abril de 2014. 
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ORÇAMENTO ANALÍTICO 

 

Data Base: Abril 2014 Orçamento analítico Cálculo: JVV 

Visto: JVV 

Resp. Técnico: João V. Venquiaruti 

Visto: CREA-RS 31.585-D 

Obra: Pavimentação Urbana 11/06/14 Folha Número 01 

Discriminação Av. Juscelino K. de Oliveira Quant. Unid. Preços unitários Preço Serviço SINAPI 

    Mat.  M.O Total    

01. SERVIÇOS GERAIS        

1.1 Placa de obra 2,00 m2 158,40 105,60 264,00 528,00 74209-1-R 

1.2  Escavação vala não escorada 83,04 m3   7,85 7,85 651,86 73962-4-R 

1.3 Espalhamento material, motorizado 3685,00 m2 0,20 0,05 0,25 921,25 74153-1-R 

1.4 Escavação/carga/transporte material 1031,80 m3 75,60 1,00 5,45 5.623,31 72821-R 

1.5 Regularização e compactação sub-leito 3685,00 m2 1,14 0,35 1,49 5.490,65 23417-1-N 

1.6  Placa esmaltada p/identificação rua 2,00 unid 98,85 65,91 164,76 329,52 73916-2-R 

02. PAVIMENTAÇÃO               

02.1 Meio fio concreto  692,00 m 19,54 11,62 31,16 21.562,72 73789-2-R 

02.2 Pavimentação com blocos pavS 3685,00 m2 46,60 13,81 53,81 198.289,85 73764,00 

02.3 Rejuntamento c/pó de pedra 36,85 m3 46,60 20,00 66,60 2.454,21 73817/1 

02.4 Placa de sinalização vertical (Pare) 2,00 unid. 144,00 54,00 198,00 396,00 P.M. 

02.5 Compactação mec.do calçamento 3685,00 m2 2,25 0,93 3,18 11.718,30 41721-N 

02.6 Colchão pó de pedra p/assent. e=13 cm 479,05 m3 45,25 20,00 65,25 31.258,01 73817/1 

03. ACESSIBILIDADE               

03.1 Rampa acessibilidade 4,00 unid. 227,00 140,00 367,00 1.468,00 P.M 

04. PASSEIO PÚBLICO               

04.1 Regularização do terreno 1105,50 m2   2,95 2,95 3.261,23 23417 

04.2 Passeio público com bloquetes e=6 cm 670,00 m2 35,00 14,63 49,63 33.252,10 73764-001 

            317.205.01  
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OBESERVAÇÃO: Incluso BDI 24,23% 

Empolamento: 40%  

Trecho a ser pavimentado: 220,00 metros + 115,00 m² = 335,00 metros 

Largura: 11,00 metros  

Piso podotátil direcional e de alerta incluso na área de 670,00m². 

 

 

JOÃO V. VENQUIARUTI 

VISTO: CREA-RS 31.585-D 
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

 

Referente: Projeto de pavimentação urbana 

Proponente: Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga 

Data base: junho 2013 

Local: Av. Juscelino K. de Oliveira – Distrito Industrial 

 

  Valor  Mês Mês Mês Mês Mês Mês Total  

Item Serviços  R$  1 2 3 4 5 6 R$ 

01. Pav. Av. Kuscelino K. de 

Oliveira 

317.205,01 158.602,50 158.602,50     317.205,01 

          

 TOTAL MENSAL  158.602,50 158.602,50      

 TOTAL ACUMULADO  158.602,50 317.205,01      

          

 Percentual mensal  50,00 50,00      

 Percentual Acumulado  50,00 100,00      

          

 

São Luiz Gonzaga, 11/06/2014. 

 

 
JOÃO V. VENQUIARUTI 

CREA-RS 31.585-D 


